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D E C R E T O   Nº  1.550, DE 19 DE MARÇO DE 2009
Fixa o montante dos recursos disponíveis para a utilização como 
incentivo fiscal instituído pela Lei nº 6.572, de 8 de agosto de 
2003 - Lei SEMEAR.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições 
que lhe confere o art. 135, inciso V, da Constituição Estadual, e 
tendo em vista o disposto pela Lei nº 6.572, de 8 de agosto de 
2003, e do art. 1º do Decreto nº 847, de 8 de janeiro de 2004, 
que fixa o montante dos recursos disponíveis para utilização 
como incentivo fiscal,
D E C R E T A:
Art. 1º É fixado, para o exercício financeiro de 2009, o valor de 
R$ 3.656.720,00 (três milhões, seiscentos e cinqüenta e seis mil 
setecentos e vinte reais), a título de recursos disponíveis para 
a utilização como incentivo fiscal à cultura, criado pela Lei nº 
6.572, de 8 de agosto de 2003 – Lei SEMEAR, correspondente 
a 0,5% (cinco décimos por cento) da receita do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, depois de deduzidas às 
vinculações constitucionais e legais, conforme definido no anexo 
de metas fiscais da Lei nº 7.193 - LDO.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO, 19 de março de 2009 

ANA JÚLIA CAREPA
Governadora do Estado

D E C R E T O  Nº 1.551, DE 19 DE MARÇO DE 2009 
Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 de 
junho de 2001.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições 
que lhe confere o art. 135, inciso V, da Constituição Estadual,
D E C R E T A: 
Art. 1º Os dispositivos, abaixo relacionados, do Regulamento 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, 
aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001, 
passam a vigorar com as seguintes redações:
I - o caput do art. 117:
“Art. 117. Nas operações de importação do exterior de trigo em 
grão, farinha de trigo e mistura de farinha de trigo, fica atribuída 
à indústria moageira e aos estabelecimentos que pratiquem 
atividade industrial com trigo a responsabilidade pela retenção e 
recolhimento do ICMS, na condição de substituto tributário, pelo 
imposto correspondente às operações subseqüentes.”
II - o caput do art. 119-B:
“Art. 119-B. Nas saídas internas de trigo em grão, farinha de 
trigo e mistura de farinha de trigo realizadas por contribuintes 
não beneficiados pela sistemática de tributação de que cuidam 
os arts. 117, 117-A, 118, 119 e 119-A deste Anexo, fica atribuída 
ao remetente situado neste Estado, na condição de substituto 
tributário, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do 
imposto correspondente às operações subseqüentes.”
III - o inciso I do § 2º do art. 119-C:
“I - 120% (cento e vinte por cento) para o trigo em grão;”
IV - o art. 119-E:
“Art. 119-E. Na hipótese de entrada simbólica de trigo em grão, a 
ser submetido à industrialização em outra unidade federada, pela 
indústria moageira e estabelecimentos que pratiquem atividade 
industrial a antecipação do ICMS de que trata o art. 119-C será 
feita com observância dos dispositivos abaixo: 
I - a base de cálculo do imposto para fins de antecipação é a 
estabelecida nos arts. 108 e 109 deste Anexo, sendo que o valor 
da operação a que se refere o inciso I do art. 109 deste Anexo 
é o preço corrente da farinha de trigo, no mercado atacadista 
paraense; 
II - a margem de agregação, para fins de antecipação do imposto, 
é de 100% (cem por cento);
Parágrafo único. A base de cálculo do imposto resultante da 
operação referida no inciso II deste artigo fica reduzida de forma 
que a carga tributária líquida resulte no percentual de 7% (sete 
por cento). 
§ 1º O tratamento tributário previsto no caput deste artigo 
alcança, também, o trigo em grão importado do exterior e 
submetido a processo de industrialização em outra unidade 
federada. 
§ 2º O imposto antecipado de que trata o caput deste artigo será 

recolhido conforme dispuser a legislação estadual.”
V - o art. 119-F:
“Art. 119-F. A sistemática de tributação de que cuidam os arts. 
117, 117-A, 118, 119, 119-A, 119-C, 119-D e 119-E deste Anexo 
será utilizada, opcionalmente, em substituição ao regime normal 
de tributação.
§ 1º A adoção do tratamento tributário referido no caput deste 
artigo pelo contribuinte:
I - veda o aproveitamento de quaisquer créditos fiscais não 
reconhecidos neste Capítulo;
II - implica em renúncia ao ressarcimento ou restituição do 
imposto recolhido, em hipótese de operação subseqüente isenta 
ou não tributada.
§ 2º A opção pela faculdade prevista no caput e a renúncia a ela 
serão efetuadas por meio de termo lavrado no livro Registro de 
Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências, que 
produzirá efeitos pelo prazo mínimo de 1 (um) ano para cada 
manifestação, com início a partir da data de lavratura.
§ 3º A adoção ou renúncia da opção será endereçada à 
Coordenação Executiva Regional ou Especial de Administração 
Tributária e Não Tributária a que estiver circunscrito, no mês em 
que elas ocorrem, para posterior encaminhamento à Diretoria de 
Fiscalização - DFI, para conhecimento e registro.
§ 4º A SEFA poderá estabelecer que a opção e a renúncia à 
faculdade prevista no caput deste artigo se façam de forma 
diversa.
§ 5º O disposto no § 2º deste artigo não se aplica ao importador 
que aufira receita bruta anual de até R$1.800.000,00 (um 
milhão e oitocentos mil reais), relativamente às operações de 
que tratam os arts. 117, 117-A, 118 e 119 deste Anexo.”
VI - o art. 122-A:
“Art. 122-A. Na hipótese de saída interestadual de trigo em 
grão, farinha de trigo, mistura de farinha de trigo e dos produtos 
resultantes relacionados no art. 120, promovida por contribuinte 
optante pela sistemática de tributação de que trata o               art. 
117, 119-C e 119-E, com tributação do imposto, o contribuinte 
fará o estorno do débito destacado nas correspondentes notas 
fiscais de saída, no livro Registro de Apuração do ICMS, na linha 
“008 - Estorno de Débitos” do quadro “Crédito do Imposto”, 
antecedido da expressão ‘NF. nº ........, conforme o art. 122-A do 
Anexo I do RICMS-PA’.”
VII - o item 22 do Anexo XIII, de Mercadorias Sujeitas ao Regime 
de Substituição Tributária nas Operações Internas:

“22. Trigo em grão, farinha de trigo e mistura 
de farinha de trigo 150% 150%”

VIII - o item 10 do Apêndice I do Anexo I:

“10. Trigo em grão, farinha de trigo e mistura 
de farinha de trigo 150% 150%”

Art. 2º Ficam acrescidos ao Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, aprovado pelo Decreto 
nº 4.676, de 18 de junho de 2001, os dispositivos, abaixo 
enumerados, com a seguinte redação:
I - os §§ 2º e 3º ao art. 119-A, passando o atual parágrafo único 
a denominar-se § 1º:
“§ 2º O disposto no caput deste artigo aplica-se, também, ao 
tratamento tributário de que tratam os arts. 119-C, 119-D e 
119-E deste Anexo.
	 § 3º Relativamente ao regime especial específico a 
que se refere o caput deste artigo:
	 I - a solicitação deverá ser dirigida ao Secretário de 
Estado da Fazenda e protocolizada na Coordenação Executiva 
Regional ou Especial de Administração Tributária e Não Tributária 
de circunscrição da requerente;
	 II - a Coordenação Executiva Regional ou Especial 
de Administração Tributária e Não Tributária deverá instruir 
o expediente com o termo de verificação “in loco”, devendo 
encaminhá-lo, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, à Diretoria de 
Fiscalização;
	 III - a análise e deliberação do pedido do regime 
especial serão de responsabilidade da Diretoria de Fiscalização, 
por intermédio da Célula de Padronização de Procedimentos 
Fiscais.”
II - o § 3º ao art. 120:
“§ 3º O disposto no caput aplica-se, também, à mercadoria 
farelo de trigo.”
III - o art. 123-A:
“Art. 123-A As normas complementares necessárias à consecução 
deste Capítulo serão estabelecidas em ato do Secretário de 
Estado da Fazenda.”
Art. 3º Fica revogado o item 40 do Apêndice I do Anexo I do 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 
18 de junho de 2001.
Art. 4º As disposições do Capítulo XI do Anexo I do Regulamento 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, 
aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001, 
produzirá efeitos a partir de 1º de março de 2009.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação no 
Diário Oficial do Estado, produzindo efeitos, relativamente aos 
arts. 1º, 2º e 3º, a partir de 20 de fevereiro de 2009.
PALÁCIO DO GOVERNO, 19 de março de 2009.

ANA JÚLIA CAREPA
Governadora do Estado

D E C R E T O   N° 1.552, DE 19 DE MARÇO DE 2009
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, o 
imóvel que menciona, situado no Município de Bragança, Estado 
do Pará, e dá outras providências. 
A GOVERNADORA DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 135, inciso V, da Constituição Estadual, e 
nos termos do art. 5º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho 
de 1941, e legislação subseqüente, e
Considerando, que constitui uma das metas prioritárias do 
Governo do Estado, a implementação de medidas administrativas 
e projetos voltados às finalidades do Programa de Aceleração do 
Crescimento - PAC, instituído pelo Poder Central, como forma de 
possibilitar o desenvolvimento social e o crescimento econômico 
do País,
D E C R E T A:
Art. 1° Fica declarado de utilidade pública, a fim de ser 
desapropriado em favor do Estado do Pará, por via amigável ou 
judicial, o imóvel urbano e suas benfeitorias, se existentes, situado 
na Travessa D, s/nº, esquina da Rua Sinhá Ferreira, Bairro Nossa 
Senhora do Perpetuo Socorro, no Município de Bragança, Estado 
do Pará, medindo 15,00m (quinze metros) de frente, 15,00m 
(quinze metros) pela lateral direita, 15,00m (quinze metros) 
pela lateral esquerda, 15,00m (quinze metros) de travessão 
dos fundos, perfazendo uma área total de 225,00m2 (duzentos 
e vinte e cinco metros quadrados), possuindo o referido imóvel, 
as dimensões, limites, confrontações e demais especificações 
técnicas mencionadas na planta e memorial descritivo a saber:
“Partindo do Ponto 01, coordenadas 01º04’82,1” S e 
46º77’28,2”O, nos limites da Travessa Sinhá Ferreira em 
direção Norte com distância de 15,00m e azimute de 84º até 
o limite com o Ponto 02, com terras com quem de direito nas 
coordenadas 01º04’84,2”S e 46º77’28,5”O e deste em direção 
Oeste, com distância de 15,00m e azimute 198º até o Ponto 03 
nas coordenadas 01º04’83,5”S e 46º77’27,3”O, limite com quem 
de direito, partindo deste ponto em direção Sul com distância 
de 15,00m e azimute 115º até o Ponto 04, nas coordenadas 
01º04’82,6”S e 46º77’27,2”O e partindo deste ponto em direção 
a Leste, com distância de 15,00m e azimute 186º nos limites da 
Passagem Diniz no Ponto 01, início desta descrição.”
Art. 2° A Procuradoria-Geral do Estado, adotará as medidas 
administrativas e/ou judiciais que se fizerem necessárias à 
consecução do ato expropriatório previsto no artigo anterior, 
ficando, desde logo, autorizada a invocar o caráter de urgência, 
no processo judicial de desapropriação, com fundamento no art. 
15 do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 
com as alterações que lhe foram impostas pelo Decreto-Lei nº 
1.075, de 1970, ambos recepcionados pela Constituição Federal 
de 1988.
Art. 3° As despesas com a execução do presente Decreto correrão 
por conta de recursos do Tesouro do Estado.
Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO, 19 de março de 2009.

ANA JÚLIA CAREPA
Governadora do Estado

D E C R E T O   Nº 1.553, DE 19 DE MARÇO DE 2009
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, o 
imóvel que menciona, situado no Município de Soure, Estado do 
Pará, e dá outras providências. 
A GOVERNADORA DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 135, inciso V, da Constituição Estadual, e 
nos termos do art. 5º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho 
de 1941, e legislação subseqüente, e
Considerando a necessidade do Ministério Público do Estado 
instalar sede própria na Comarca de Soure, tendo em vista que 
as atuais instalações físicas são insuficientes para a demanda de 
serviços solicitados pela população;
Considerando a necessidade de garantir a perfeita execução da 
prestação jurisdicional do Parquet Estadual;
Considerando, ainda, que o imóvel atende às necessidades do 
Ministério Público do Estado, tendo em vista sua localização e 
amplitude,
D E C R E T A:
Art. 1° Fica declarado de utilidade pública, a fim de ser 


